
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.169 - BA (2012/0059450-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ALLAN JONHII OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MILTON ALMEIDA DE CARVALHO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. TESE CONTRÁRIA AO 
DO EMBARGANTE. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
FALTA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 431-A DO CPC. NULIDADE 
RELATIVA DE ATO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA INÍCIO DA 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
NECESSIDADE. MILITAR. INCAPACIDADE PARA O SERVIÇO 
CASTRENSE. REFORMA EX OFFICIO. GRAU HIERÁRQUICO 
OCUPADO NA ATIVA. RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO ENTRE A 
INCAPACIDADE E AS ATIVIDADES CASTRENSES. PRESCINDÍVEL.
1. Esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão, contradição ou 
obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e 
fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.
2. A inobservância da intimação referida no artigo 431-A do CPC, em regra, 
ocasiona a nulidade da prova pericial. Essa nulidade, todavia, não é absoluta, deve 
ser examinada à luz da demonstração de prejuízo efetivo à parte interessada, 
segundo o disposto no art. 249, § 1º, do CPC, de modo que tão somente na análise do 
caso concreto é capaz ser declarada. Tal entendimento foi recentemente adotado 
pela Corte Especial deste Tribunal.
3. Esta Corte vem entendendo que o militar, ainda que temporário, declarado incapaz 
para o serviço militar, tem direito à reforma ex officio no mesmo grau hierárquico 
que ocupava na ativa e é prescindível, em tal situação, que a incapacidade tenha 
relação de causa e efeito com a atividade exercida.
4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1205291 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2013 Página  1 de 4



 
 

 
  

RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.169 - BA (2012/0059450-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ALLAN JONHII OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MILTON ALMEIDA DE CARVALHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto pela União, inconformado com o acórdão proferido pela 

Primeira Turma Suplementar do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. NULIDADE DA PERÍCIA 
JUDICIAL. INTIMAÇÃO DO ASSISTENTE TÉCNICO 
EXTRAJUDICIALMENTE. OBSERVÂNCIA DO ART. 431-A DO CPC. 
LICENCIAMENTO. ILEGALIDADE. ACIDENTE DURANTE A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO MILITAR. REFORMA. LEI 6.880/80.
1. Não há que se falar em nulidade da perícia pela não intimação do assistente 
técnico da União,uma vez que o assistente técnico foi devidamente intimado 
extrajudicialmente com 15 dias de antecedência da data, da hora e do local que 
seria realizado a perícia judicial, conforme documentos de fls. 234/235, o que 
restaria atendida a finalidade da intimação das partes, nos termos do art. 431 -A 
do CPC.
2. O licenciamento de militar temporário deve ser anulado quando a incapacidade 
permanente do autor resultou da comprovação de acidente durante a prestação do 
serviço militar.
3. Direito à reforma desde a data do indevido licenciamento, sendo que o soldo 
deve ser calculado com base nos proventos correspondente ao posto que o militar 
ocupava na atividade.
4. Agravo retido, apelação da União e remessa oficial não providos.

Nas razões do recurso especial, a ora recorrente aponta afronta aos artigos 535, I, do 

CPC, diante da suposta obscuridade do julgado relativa à decisão de reforma do recorrido no 

posto que ocupava ou na graduação imediatamente superior, bem como da eventual omissão 

sobre a alegação de prequestionamento. Aponta, ainda, violação ao artigo 431-A do CPC, ao 

argumento de que o aviso da data e do local designados para a realização da perícia deveria ter 

sido endereçado à parte e não ao assistente técnico. Discorre, também sobre a contrariedade aos 

artigos 50, IV, a, 94, 104, 106, 108, 110, 111, 121, II, §3º, b, §4º, 124 da Lei n. 6.880/1980, 333, I, 

do CPC, ao fundamento de que, como a doença alegada pelo recorrido não tem relação de causa 

e efeito com o serviço ativo militar, nem o tornou inválido, não poderia a ele ser concedido o 

benefício.
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As contrarrazões foram apresentadas às fls. 410/412.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.169 - BA (2012/0059450-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. TESE CONTRÁRIA AO DO 
EMBARGANTE. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. FALTA. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 431-A DO CPC. NULIDADE RELATIVA DE 
ATO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA INÍCIO DA PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. NECESSIDADE. 
MILITAR. INCAPACIDADE PARA O SERVIÇO CASTRENSE. REFORMA 
EX OFFICIO. GRAU HIERÁRQUICO OCUPADO NA ATIVA. RELAÇÃO DE 
CAUSA E EFEITO ENTRE A INCAPACIDADE E AS ATIVIDADES 
CASTRENSES. PRESCINDÍVEL.
1. Esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão, contradição ou 
obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e 
fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.
2. A inobservância da intimação referida no artigo 431-A do CPC, em regra, 
ocasiona a nulidade da prova pericial. Essa nulidade, todavia, não é absoluta, deve 
ser examinada à luz da demonstração de prejuízo efetivo à parte interessada, 
segundo o disposto no art. 249, § 1º, do CPC, de modo que tão somente na análise do 
caso concreto é capaz ser declarada. Tal entendimento foi recentemente adotado 
pela Corte Especial deste Tribunal.
3. Esta Corte vem entendendo que o militar, ainda que temporário, declarado incapaz 
para o serviço militar, tem direito à reforma ex officio no mesmo grau hierárquico 
que ocupava na ativa e é prescindível, em tal situação, que a incapacidade tenha 
relação de causa e efeito com a atividade exercida.
4. Recurso especial não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): No 

que tange à apontada afronta ao artigo 535 do CPC, não merece prosperar o presente recurso, 

porquanto se nota que o acórdão atacado abordou todos os pontos necessários à composição da 

lide, ofereceu conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, encontra-se alicerçado em 

premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento adotado e desprovido de 

obscuridades ou contradições.

Aliás, esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão, contradição ou 

obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada e 

apenas se deixa de adotar a tese do embargante. Nesse sentido, colhem-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DISPOSIÇÃO EDITALÍCIA 
ESTABELECENDO ALTURA MÍNIMA PARA MATRÍCULA NO CURSO DE 
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FORMAÇÃO. PREVISÃO EM ATO NORMATIVO INFRALEGAL. 
NECESSIDADE DE PREVISÃO EM LEI EM SENTIDO FORMAL. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 1. Não há omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material a ser sanado no acórdão embargado, o qual se 
encontra suficientemente fundamentado e em consonância com a jurisprudência 
desta Corte. 2. O embargante traz alegação genérica de omissão no acórdão, ao 
sustentar falta de prestação jurisdicional. Não se confunde existência de omissão 
com decisão contrária aos interesses da parte, que é o caso dos autos. Embargos 
de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 50.025/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 
19/03/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.
1. Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil-CPC, os embargos de 
declaração são cabíveis tão somente para sanar obscuridade ou contradição, ou 
ainda para suprir omissão verificada no julgamento, acerca de tema sobre o qual o 
tribunal deveria ter-se manifestado, o que não se verifica na espécie.
2. Nítido o intento infringente e modificativo dos embargos de declaração opostos 
perante o juízo a quo, já que os aclaratórios não servem para a reapreciação do 
mérito da demanda.
3. O ordenamento pátrio destina fim específico para tal recurso, qual seja, a 
integração de decisão judicial, em que tenha ocorrido eventual negativa de 
prestação jurisdicional. Para tanto, é desnecessário que o magistrado se oponha a 
cada um dos argumentos expendidos pelo recorrente, bastando que tenha 
solucionado de forma integral a querela, rejeitando logicamente as teses 
contrárias.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1198660/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 05/03/2012).

Quanto à aventada violação ao artigo 431-A do CPC, sabe-se que a inobservância da 

intimação nele referida, em regra, ocasiona a nulidade da prova pericial. Essa nulidade, todavia, 

não é absoluta, deve ser examinada à luz da demonstração de prejuízo efetivo à parte 

interessada, segundo o disposto no art. 249, § 1º, do CPC, de modo que tão somente na análise do 

caso concreto é capaz ser declarada. Tal entendimento foi recentemente adotado pela Corte 

Especial deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 431-A DO CPC. SIMILITUDE 
FÁTICA EXISTENTE. NULIDADE RELATIVA DE ATO PROCESSUAL. 
INTIMAÇÃO PARA INÍCIO DA PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. NECESSIDADE. EMBARGOS 
CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS.
1. Divergência na interpretação do art. 431-A do CPC, que dispõe: "As partes 
terão ciência da data e local designados pelo juiz ou indicado pelo perito para ter 
início a produção da prova".
2. Para o acórdão embargado, a nulidade por inobservância desse dispositivo deve 
ser examinada à luz do art. 249, § 1º, do CPC, de modo que somente se houver 
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demonstração da existência de prejuízo cabe a declaração de nulidade da perícia 
realizada. Segundo o acórdão embargado, a circunstância de o laudo pericial ter 
servido de suporte para a prolação da sentença configuraria a demonstração de 
prejuízo.
3. É certo, conforme bem leciona José Roberto dos Santos Bedaque, que a 
segurança constitui valor inerente ao processo e que a "forma e a técnica 
processuais visam a assegurar o desenvolvimento ordenado da relação, com a 
prática de atos previamente estabelecidos em lei, permitindo às partes influir no 
resultado do julgamento" (Efetividade do Processo e Técnica Processual, 2. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2007, p. 499).
4. A intimação das partes constitui a regra. É a forma que se tem de assegurar 
aos litigantes ciência, desde o início, dos trabalhos que serão realizados. Busca-se 
evitar, assim, a feitura de provas periciais de caráter sigiloso, desprovidas de 
participação das partes da relação processual.
5. O acompanhamento, desde o primeiro momento, das tarefas técnicas 
desenvolvidas pelo perito confere ampla transparência e lisura ao processo e 
permite a produção de laudo pericial que retrate os fatos da forma mais fidedigna 
possível, a fim de dar suporte adequado ao magistrado, no exercício da atividade 
jurisdicional.
6. Não se coaduna com o atual estágio de desenvolvimento do Direito Processual 
Civil, em que impera a busca pela prestação jurisdicional célere e eficaz, a 
declaração de nulidade de ato processual sem que tenha havido comprovação da 
necessidade de seu refazimento, diante da existência de vício de natureza 
processual.
7. O Superior Tribunal de Justiça tem iterativamente assentado que a decretação 
de nulidade de atos processuais depende da necessidade de efetiva demonstração 
de prejuízo da parte interessada, por prevalência do princípio pas de nulitte sans 
grief.
8. Embargos de divergência conhecidos e não providos.
(EREsp 1121718/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 18/04/2012, DJe 01/08/2012)

Nesse contexto, se, na hipótese dos autos, não foi demonstrado o efetivo prejuízo à 

recorrente, cujo assistente técnico foi devidamente intimado extrajudicialmente com 15 dias de 

antecedência da data, da hora e do local que seria realizada a perícia judicial e, portanto,  teve 

amplo acesso aos documentos periciados, bem assim teve franqueado todo o aparato técnico e 

fático necessário para a elaboração do laudo pelo assistente técnico, conforme se extrai dos fatos 

delineados pelo Tribunal de origem, não merece reforma o acórdão recorrido para anular a 

perícia realizada.

Sobre a aludida contrariedade aos artigos 50, IV, a, 94, 104, 106, 108, 110, 111, 121, II, 

§3º, b, §4º, 124 da Lei n. 6.880/1980, 333, I, do CPC, esta Corte vem entendendo que o militar, 

ainda que temporário, declarado incapaz para o serviço militar, tem direito à reforma ex officio 

no mesmo grau hierárquico que ocupava na ativa e é prescindível, em tal situação, que a 

incapacidade tenha relação de causa e efeito com a atividade exercida. Nesse sentido, colhe-se 
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precedente:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE PARA O SERVIÇO CASTRENSE. REFORMA EX OFFICIO. 
GRAU HIERÁRQUICO OCUPADO NA ATIVA. RELAÇÃO DE CAUSA E 
EFEITO ENTRE A INCAPACIDADE E AS ATIVIDADES CASTRENSES. 
PRESCINDÍVEL.
1. O militar, ainda que temporário, declarado incapaz para o serviço militar, tem 
direito à reforma ex officio no mesmo grau hierárquico que ocupava na ativa. 
Prescindível, em tal situação, que a incapacidade tenha relação de causa e efeito 
com a atividade exercida. Precedentes.
2. A decisão singular prolatada no REsp 1.263.676/RS de relatoria do eminente 
Ministro Arnaldo Esteves não reconheceu o direito à reforma do militar embasado 
no fundamento de que os requisitos não foram preenchidos, porquanto não 
demonstrada a incapacidade para a vida civil, e não na falta de relação de causa e 
efeito da incapacidade com a atividade exercida.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1259752/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 27/09/2012)

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0059450-7 REsp 1.323.169 / BA

Números Origem:  1208258200140133  200133000120825

PAUTA: 18/12/2012 JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ALLAN JONHII OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : MILTON ALMEIDA DE CARVALHO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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